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À CÂMARA NORMATIVA E RECURSAL DO CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICA AMBIENTAL 

DE MINAS GERAIS – CNR/COPAM 

 

 

 

 

 

PA/CAP/Nº 679.894/2019 

 

 

 

Referência: Relato de Vista que objetiva analisar o Recurso Administrativo interposto nos autos do AI/nº 

68.952/2014, lavrado em desfavor da empresa DAMFI – Destilaria Antônio Monti Filho Ltda., inscrita no 

CNPJ sob o n° 17.869.587/0001-72. 

 

 

 

1 – RELATÓRIO 

 

O processo em debate foi pautado para a 195ª Reunião Ordinária da Câmara Normativa e Recursal - CNR, 

realizada em 24/10/2024, ocasião em que houve solicitação de vista conjunta pelos conselheiros representantes 

das seguintes entidades: Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (Fiemg) e Instituto Brasileiro de 

Mineração (Ibram). 

 

O Auto de Infração nº 68.952/2014 (AI nº 68.952/2014), foi lavrado em decorrência de suposto 

descumprimento de Deliberação Normativa do COPAM, vez que o empreendedor não teria implantado as 

recomendações para adequação dos procedimentos de segurança da estrutura Reservatório Fazenda Santo 

Antônio - Água, apontados no Relatório de Auditoria de Segurança de Barragem. 

 

O autuado apresentou defesa tempestiva e, em decisão assinada eletronicamente pelo Presidente da Feam, em 

16/12/2020 (fls. 62 dos autos), foi mantida “a multa simples no valor de R$ 72.791,43 (setenta e dois mil, 

setecentos e noventa e um reais e quarenta e três centavos), em consonância com o art. 83, anexo I, código 

116, do Decreto nº 44.844/2008”. 

 

Diante disso, foi apresentado Recurso Administrativo e o mesmo submetido à julgamento desta Câmara 

Normativa e Recursal (CNR), durante da 178ª Reunião ocorrida em 25/05/2023, oportunidade na qual 

decidiu-se pelo reconhecimento do recurso apresentado pelo autuado, com a consequente anulação do 

AI nº 68.952/2014 e da respectiva penalidade de multa. 

 

Não obstante, em 24/07/2023, por meio do Memorando FEAM/NAI nº 122/2023 (fls. 173 dos autos), a Sra. 

Gláucia Dellareti, Coordenadora do NAI/FEAM encaminha à Sra. Renata Maria Araújo, Chefe de Gabinete 

da FEAM, processos administrativos, dentre os quais figurava-se o da DAMFI – Destilaria Antônio Monti 

Filho Ltda., “para análise e providências cabíveis relativas a controle de legalidade das decisões proferidas na 

178ª Reunião Ordinária da Câmara Normativa e Recursal do COPAM, na qual foram deferidos os Recursos 

apresentados pelo reconhecimento da prescrição intercorrente administrativa”.  
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Ato contínuo, em 28/07/2023, por meio do Memorando. FEAM/GAB nº 917/2023 (fls. 174 dos autos), a Sra. 

Renata Maria Araújo, Chefe de Gabinete da FEAM, encaminha os processos ao Sr. Leonardo Monteiro 

Rodrigues, Secretário de Estado Adjunto da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável, solicitando providências cabíveis quanto ao controle de legalidade dos processos ali mencionados, 

em razão da decisão proferida na 178ª Reunião Ordinária da Câmara Normativa e Recursal do COPAM “na 

qual foram deferidos os Recursos apresentados pelo reconhecimento da prescrição intercorrente 

administrativa”. 

 

Em atendimento ao que foi solicitado, em 01/04/2024, o Secretário de Estado Adjunto de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, Sr. Leonardo Monteiro Rodrigues, por meio da Decisão SEMAD/ASSOC - 

SE.COPAM nº 17/2024 (fls. 196 dos autos), decide: 

[...] anular a decisão no que restringe ao reconhecimento da prescrição intercorrente em 

relação ao item 6.2, DAMFI – Destilaria Antônio Monti Filho Ltda. - PA/Nº 679894/2019 - 

AI/Nº 68.952/2014, deliberado na 178ª Reunião Ordinária da Câmara Normativa e Recursal 

(CNR) do Conselho Estadual de Política Ambiental (Copam), realizada em 25 de meio 2023, 

por tratar de tese jurídica já repelida pela Advocacia-Geral do Estado. O recurso 

administrativo será submetido a nova deliberação da Câmara Normativa e Recursal (CNR) 

do Conselho Estadual de Política Ambiental (Copam) para análise dos demais itens de defesa 

apresentados 

 

Consta do presente Relato, o posicionamento dos Conselheiros que a este subscrevem, devidamente alinhado 

à robusta legislação acerca do tema.  

 

2 – DAS RAZÕES RECURSAIS 

 

Trata-se do processamento de Recurso Administrativo apresentado pela empresa DAMFI – Destilaria Antônio 

Monti Filho Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 17.869.587/0001-72, em face da determinação pela submissão a 

julgamento do AI n° 68.952/2014 à CNR/COPAM. 

 

O AI acima epigrafado foi lavrado com base no Auto de Fiscalização nº 49.044/2014, de 09/07/2014, no qual 

agente fiscalizador declarou que a autuada “não implementou a recomendação contida na auditoria realizada 

no ano de 2012”. Por essa razão, houve o entendimento de que o empreendimento estava atuando em 

desconformidade com a Deliberação Normativa COPAM nº 87/2005.  

 

Nesse sentido, o empreendimento foi autuado com base no Código 116, do Decreto Estadual nº 44.844/2008, 

norma vigente à época da lavratura da autuação, que assim descrevia:  

Código 116 

Especificação das infrações: Descumprir determinação ou deliberação do Copam. 

Classificação: Gravíssima 

Incidência da pena: Multa simples (Minas Gerais, 2008) 

  

Por se tratar de um empreendimento de grande porte, sem reincidência e cuja classificação da infração é 

“gravíssima”, o valor-base aplicado foi de R$50.000,01 (cinquenta mil reais e um centavo) – considerando a 

UFEMG aplicada no ano de publicação do Decreto, no importe de R$1,8122. No entanto, como a infração é 

datada de 2014, houve a atualização monetária do valor-base, considerando a UFEMG de R$2,6382, de forma 

que o valor final da infração foi anotado em R$72.791,43 (setenta e dois mil, setecentos e noventa e um reais 

e quarenta e três centavos).  
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Em apertada síntese, o autuado alegou, em sede defesa apresentada ainda no ano de 2014, o seguinte:  i) o 

reservatório fiscalizado possuía apenas água bruta; ii) a penalidade deveria ter sido de advertência e não multa; 

iii) deveriam ter sido aplicadas atenuantes, e; iv) o valor da multa aplicada era desproporcional. 

  

Ocorre que apenas em 16/12/2020 – mais de 06 (seis) anos depois da autuação, o órgão ambiental rejeitou 

todos os argumentos apresentados pela defesa, mantendo a penalidade de multa simples aplicada. Tendo em 

vista a atualização do valor ao longo de todo o período em que o processo administrativo ficou pendente de 

decisão, a multa foi para o importe de R$116.301,16 (cento e dezesseis mil, trezentos e um reais e dezesseis 

centavos).  

  

Em 19/04/2021 o autuado apresentou recurso que indicou, preliminarmente, a necessidade do reconhecimento 

da Prescrição Intercorrente e, no mérito, comprovou não haver necessidade técnica e legal de 

impermeabilização do reservatório, pois ele era apenas de água. 

  

Em 25/05/2023, na 178ª Reunião da CNR do COPAM, o Recurso apresentado pelo autuado foi aprovado por 

maioria – tanto a argumentação do âmbito meritório, quanto na preliminar da incidência da Prescrição 

Intercorrente. Nesse sentido, vale trazer à baila a informação constantes às fls. 196 dos autos: 

[...] 

CONSIDERANDO que o recurso apresentado pela Destilaria Antônio Monti Filho Ltda. 

foi provido por 8 (oito) contra 6 (seis) votos; sendo que dos 8 (oito) votos pelo 

deferimento do recurso, 7 (sete) foram justificados tanto pela preliminar (prescrição 

intercorrente) quanto pelo mérito (ao não considerarem a estrutura como barragem) e 

1 (um) voto com base, apenas, no reconhecimento da prescrição intercorrente 

[...] (grifos nossos) 

  

No entanto, conforme já demonstrado alhures, a Fundação Estadual do Meio Ambiente – Feam, solicitou 

anulação da decisão proferida pela CNR do COPAM com o argumento de que a citada decisão de 

reconhecimento da prescrição associada a razões de mérito contrariou a jurisprudência dominante do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ e o entendimento da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais – AGE/MG, que 

são de caráter vinculativo. 

Após a análise dos fatos inerentes ao processo e diante dos documentos disponibilizados para consulta 

(conforme especificado no Relato), apresentamos as seguintes considerações: 

 

3 – DO MÉRITO 

 

3.1 – Do julgamento do mérito na decisão proferida na 178ª Reunião da CNR do COPAM 

 

Inicialmente, importante destacar, mais uma vez, que na 178ª Reunião da CNR do COPAM ocorrida em 

25/05/2023, deferiu-se não só a prescrição intercorrente, quanto também os argumentos de mérito apresentados 

pelo autuado, uma vez que restou comprovado que não se tratava de barramento de resíduos (vinhaça) e, sim, 

tanque de água, o que não ensejava a obrigação legal de impermeabilização, in verbis: 
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Importante destacar que o Decreto Estadual nº 46.953/2016 e que dispõe sobre a organização do Conselho 

Estadual de Política Ambiental – Copam, em seu art. 8º, ao tratar das competências da CNR estabelece: 

Art. 8º – A Câmara Normativa e Recursal é unidade deliberativa e normativa que detém as 

seguintes competências: 

[...] 

II – decidir, em grau de recurso, sobre: 

[...] 

c) aplicação de penalidades pela prática de infração à legislação ambiental, nos casos em que 

o ilícito for cometido por empreendimento ou atividade de grande porte e causar dano ou 

perigo de dano à saúde pública, à vida humana, ao bem-estar da população ou aos recursos 

econômicos do Estado, conforme regra a ser estabelecida em regulamento 

[...] (Minas Gerais, 2016) 

 

Ainda de acordo com esse Decreto Estadual, o art. 6º, ao tratar das competências do Presidente do órgão 

colegiado, determina: 

Art. 6º – Compete ao Presidente: 

[...] 

IX – fazer o controle de legalidade dos atos e decisões da CNR, das câmaras técnicas 

especializadas e das URCs; 

[...] (Minas Gerais, 2016) 

 

Observa-se que o texto legal acima colacionado estabelece que o Presidente do COPAM detém a prerrogativa 

de fazer o controle de legalidade dos atos e decisões da CNR, mas não lhe confere poderes para exaurir as 
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ponderações e conclusões realizadas pelos Conselheiros e dar nova decisão ao Recurso apresentado pelo 

empreendedor. 

  

Nesse sentido, o controle de juridicidade que ora se faz deve estar adstrito à verificação do atendimento 

da ata às determinações legais regentes, tão somente. Com isso, não há que se falar em possibilidade de 

reanálise do mérito por esse órgão ambiental, de forma unilateral e em afronta à atribuição conferida à 

CNR, sob pena de notória ilegalidade!!! 

  

Outrossim, verifica-se que o fundamento legal utilizado para o desarquivamento dos autos diz respeito tão 

somente à divergência interpretativa quanto à possibilidade de incidência de prescrição intercorrente no âmbito 

do Estado de Minas Gerais e não há qualquer amparo normativo que respalde a alteração do mérito analisado 

pela CNR. 

  

Logo, resta comprovado que a ata da 178ª Reunião da CNR está em completa consonância com as normas que 

incidem no caso concreto, uma vez que o mérito foi analisado pela unidade deliberativa e normativa 

competente, não apresentando nenhum vício que enseja a sua anulação, devendo a decisão proferida, 

permanecer incólume. 

 

3.2 - Da nulidade do Auto de Infração 

 

Conforme descrito acima, o órgão ambiental autuou o empreendedor com fundamento no Código 116, do 

Decreto Estadual nº 44.844/2008 “descumprir deliberação do COPAM”. Entretanto, o Decreto Estadual nº 

44.844/2008 possuía o código específico para o tipo de infração sobre o não atendimento de recomendação em 

auditoria, qual seja o código 135: 

Código 135 

Especificação das infrações: Deixar de implantar, sem a devida justificação técnica, 

recomendações, ações e medidas corretivas contidas em relatórios de auditoria técnica de 

segurança de barragem de contenção de rejeitos ou resíduos, localizadas em 

empreendimentos industriais ou de mineração, conforme estabelecido na legislação 

ambiental vigente. 

Classificação: Gravíssima 

Incidência da pena: Multa simples ou multa simples e suspensão de atividade ou multa 

simples e embargo de obra ou atividade ou multa diária. (Minas Gerais, 2008) 

 

Ora, se a descrição da infração contida no Auto de Fiscalização era de “a auditoria foi realizada em 2012 [...] 

e suas recomendações não foram atendidas sobre a impermeabilização do reservatório e nem cerca”, por óbvio 

e justamente em atendimento ao Princípio da Especialidade, o Código correto seria o 135 e, não, o 116. 

 

A ausência do adequado fundamento legal para a imposição da autuação, depõe contra a decisão exarada pelo 

Presidente da FEAM. 

 

Com fundamento no princípio da autotutela, segundo o qual a Administração Pública tem o poder de exercer 

o controle de seus próprios atos, não há outra alternativa ao órgão ambiental, senão anular o AI nº 

214.161/2019, nos exatos termos do que dispõe as Súmulas nºs 346 e 473, ambas do Supremo Tribunal Federal 

(STF), in verbis: 

Súmula 346 – A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos. 

(Brasil, 1963, grifos nossos)  
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Súmula 473 – A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 

que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os 

casos, a apreciação judicial. (Brasil, 1969, grifos nossos) 

 

O princípio da autotutela administrativa também encontra respaldo no art. 53 da Lei nº 9.784/99, que regula o 

processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal: 

Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de 

legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 

direitos adquiridos. (Brasil, 1999, grifos nossos) 

 

Nesse contexto, a autotutela envolve dois aspectos da atuação administrativa: a) legalidade: em relação ao qual 

a Administração procede, de ofício ou por provocação, a anulação de atos ilegais; e b) mérito: em que 

reexamina atos anteriores quanto à conveniência e oportunidade de sua manutenção ou desfazimento 

(revogação). 

 

Quanto ao aspecto da legalidade, conforme consta na Lei 9.784/99, a Administração deve anular seus próprios 

atos, quando possuírem alguma ilegalidade. Trata-se, portanto, de um poder-dever, ou seja, uma obrigação. 

Dessa forma, o controle de legalidade, em decorrência da autotutela, pode ser realizado independentemente de 

provocação, pois se trata de um poder-dever de ofício da Administração. 

 

Ante o exposto, em razão da flagrante ilegalidade, não há outra alternativa à Administração Pública, que não 

seja a anulação do AI nº 68.952/2014. 

 

3.3 - Do fato gerado da multa e da falta de fundamentação técnica para autuação 

 

É fundamental esclarecer o conceito de fato gerador da multa no contexto das infrações ambientais 

administrativas.  

 

O fato gerador é o evento concreto que dá causa à imposição de uma penalidade, devendo ser claramente 

identificado e estar alinhado aos preceitos legais e regulamentares aplicáveis. Trata-se do ponto central que 

delimita a legitimidade de qualquer autuação, sendo imprescindível que a conduta apontada como infratora 

seja inequivocamente caracterizada e respaldada por evidências consistentes. 

  

No presente caso, o que está sob análise e julgamento é o AI nº 68.952/2014., lavrado em 09/07/2014, o qual 

autuou o empreendimento por suposto descumprimento de uma recomendação anterior, feita em 2012. 

A mencionada recomendação, todavia, parece ter sido fruto de um equívoco ou de um entendimento 

equivocado do auditor à época, uma vez que, analisando os documentos disponíveis, evidencia-se que a 

situação se tratava de um reservatório de água. 

  

Reservatórios de água, por sua natureza e finalidade, não demandam impermeabilização nem 

cercamento, conforme reconhecido por práticas técnicas amplamente aceitas e pela lógica inerente à 

gestão de recursos hídricos. Dessa forma, a fiscalização realizada em 2012 deveria ter considerado a 

natureza do reservatório antes de propor qualquer medida desnecessária. 

  

No entanto, em 2014, a fiscal que efetuou a autuação, ao constatar no local que o reservatório continha 

exclusivamente água, deveria, com o uso do bom senso e de seus conhecimentos técnicos, verificar a 

plausibilidade da recomendação anteriormente emitida. A postura mais adequada teria sido buscar 



 

 

 9 de 10  

 

esclarecimentos adicionais com o colega responsável pela recomendação ou mesmo realizar uma análise 

técnica mais detalhada. 

  

A lavratura do AI nº 68.952/2014, nessas condições, revela-se desproporcional e desarrazoada, dado que 

a própria vistoria realizada na data, constatou a realidade inequívoca: o reservatório em questão não 

apresentava qualquer irregularidade que justificasse a penalidade imposta. Ao contrário, era evidente 

a ausência de necessidade de impermeabilização ou cercamento de um reservatório de água, o que coloca 

em xeque a razoabilidade e a legitimidade da autuação. 

  

Portanto, é imprescindível que se reconheça a falta de embasamento técnico que fundamentou o AI nº 

68.952/2014, especialmente considerando que a medida recomendada originalmente era incompatível com as 

características do reservatório e que, em momento algum, foi demonstrada qualquer irregularidade real que 

justificasse a aplicação da multa. 

 

3.4 - Da morosidade do órgão ambiental fiscalizador – Da necessidade de reconhecimento da prescrição 

– Da divergência interpretativa e não normativa 

 

No que se refere ao afastamento da incidência da prescrição intercorrente nos autos do Processo Administrativo 

nº 679.894/2019, sob a alegação de que viola jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

e afronta pareceres da Advocacia-Geral do Estado (AGE), também não merece prosperar. 

  

Conforme é reiteradamente defendido pelo Estado de Minas Gerais, o órgão ambiental argumenta que não se 

aplicará a prescrição intercorrente no âmbito estadual por ausência de norma regulamentadora. (Em 

24/05/2024, foi publicada a Lei Estadual nº 24.755/2024, que previu o prazo prescricional quinquenal, o qual 

será aplicado somente para os processos paralisados após a publicação da lei).  

  

Partindo desse pressuposto, o que é notadamente incorreto, o controle de juridicidade diz respeito à subsunção 

da ata à norma e, uma vez considerando o próprio argumento desse órgão ambiental, por ausência de lei própria 

para o citado instituto, não há que se falar em controle de legalidade a ser realizado, por consequência lógica. 

  

Ora, quando se trata de um conflito de interpretação por suposta ausência de norma regulamentadora para os 

casos anteriores à publicação da Lei Estadual nº 24.755/2024, não pode ser admitido utilizar-se do controle de 

juridicidade para fazer prevalecer sua própria interpretação. 

  

Ademais, é de suma relevância destacar que o STJ não possui decisões pacificadas quanto a aplicação da 

prescrição intercorrente, havendo um amplo espaço jurídico para a discussão do tema.   

Nesse aspecto, é possível notar que em recentes decisões proferidas tem-se que, ainda que não se reconheça a 

prescrição sob a nomenclatura “intercorrente”, isso não enseja a imprescritibilidade do poder de polícia 

estadual no âmbito dos processos administrativos, a qual está sujeita ao Princípio Constitucional da Duração 

Razoável do Processo. 

  

Por isso, o instituto “prescrição intercorrente” deve ser entendido lato sensu, para que se reconheça que o 

Estado, por sua morosidade dentro do processo administrativo, perdeu o direito de punir o suposto infrator, 

justamente em conformidade com os princípios basilares da Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988.  
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Isto posto, a CNR do COPAM, a qual inclusive é formada por representantes de diversos setores técnicos 

da sociedade, acertadamente considerou que seria caso de aplicação da prescrição intercorrente 

(entendida como sendo a perda do direito de punir em razão da morosidade imotivada dentro do 

processo administrativo), MAS JULGOU COM BASE NO MÉRITO DA QUESTÃO, em total 

harmonia com o ordenamento jurídico pátrio. 

 

4 – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante de todo o exposto, somos favoráveis ao acolhimento do Recurso Administrativo, a fim de determinar a 

nulidade da decisão exarada nos autos e para reconhecer a situação de mérito suscitada, em estrito cumprimento 

à legislação vigente. 

 

É o parecer. 

 

Belo Horizonte, 20 de novembro de 2024. 

 

 

Danielle Maciel Ladeia Wanderley 

Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (Fiemg) 

 

João Carlos de Melo 

Instituto Brasileiro de Mineração (Ibram) 


